
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 562.306 - SC (2014/0201721-9)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO 
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NAIR FERNANDES MAIER 
AGRAVADO : RENATO CARDOSO 
AGRAVADO : SARITA CARDOSO 
AGRAVADO : SIMONE ELIZA FERRARI ZANETTE 
AGRAVADO : TEREZINHA JOSE GOULART BERTAN 
ADVOGADOS : DANIELA DAGOSTIN BÚRIGO 
  SILVIO AUGUSTO CORRÊA BÚRIGO E OUTRO(S)

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE ADIMPLEMENTO CONTRATUAL. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO DOS CÁLCULOS. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 128, 460 E 468 DO 
CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 211/STJ E 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO INEXISTENTE. 
1. A indicação dos dispositivos sem que tenham sido debatidos pelo Tribunal de origem, 
obsta o conhecimento do recurso especial pela ausência de prequestionamento. Aplicável, 
assim, os enunciados n. 282 da Súmula do Supremo Tribunal Federal e 211 da Súmula do 
STJ. 
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, tem-se como prequestionados os 
dispositivos legais de forma implícita, ainda que não referidos diretamente, quando o acórdão 
recorrido emite juízo de valor fundamentado acerca da matéria por eles regida, hipótese 
inexistente no caso.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de novembro de 2014 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 562.306 - SC (2014/0201721-9)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da relatoria do 

Ministro Presidente da Segunda Seção, nos termos da Portaria n. 435/STJ de 20/8/2014, 

que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial, sob o fundamento da 

incidência das Súmulas n. 211/STJ e 282/STF.

Em suas razões a agravante alega não ser o caso da aplicação das 

referidas súmulas, sendo que "houve a análise acerca do excesso de execução", tema 

alegado nas razões recursais, sendo o bastante para a ocorrência do prequestionamento 

implícito.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 562.306 - SC (2014/0201721-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

O recurso não comporta provimento.

Da leitura das razões recursais, constata-se que a parte ora recorrente não 

trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão agravada, que 

merece ser mantida por seus próprios fundamentos, abaixo transcritos (e-STJ, fls. 93/94): 

O presente Recurso Especial imerece seguimento.
Com efeito, a matéria objeto do apelo extremo - qual seja: ofensa aos 
artigos 128, 460 e 468 do CPC, ante a inclusão, nos cálculos 
exequendos, de parcelas relativas à companhia de telefonia móvel 
(Telesc Celular), a despeito da inexistência de pedido ou condenação 
a essas parcelas - não foi objeto de análise do v. acórdão recorrido e 
sequer foram apresentados embargos de declaração com a finalidade 
de viabilizar a análise daquela. Nessa hipótese, sob pena de se ter 
frustrada a exigência constitucional do prequestionamento, 
pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de instância, 
há que incidir os enunciados das Súmulas 211/STJ e 282/STF.
Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. FGTS. CÁLCULOS APRESENTADOS. 
CONCORDÂNCIA. ARQUIVAMENTO. NOVA IRRESIGNAÇÃO. 
JUROS DE MORA. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO.
1. Não se conhece do recurso especial se a matéria suscitada 
não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem, em virtude da 
falta do requisito do prequestionamento, aplicando-se-lhe as 
Súmulas 282 e 356/STF. No caso, não houve debate sobre os 
arts. 293 do Código de Processo Civil; 404, 405 e 406 do Código 
Civil de 2002.
2. O Tribunal de origem concluiu que os recorrentes foram 
intimados sobre os cálculos e concordaram expressamente com 
os valores apresentados pela parte contrária, atraindo a 
preclusão lógica. A tese recursal que busca afastar a existência 
de manifestação expressa ou delimitar seus termos esbarra na 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido. " (AgRg no REsp 1330637/RJ, 
2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 06/12/2012).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL EM AGRAVO 
DE INSTRUMENTO - COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES 
EMITIDAS DEFICITARIAMENTE - CONTRATO DE 
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PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA - DOBRA ACIONÁRIA - 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 1. CRITÉRIO DE APURAÇÃO 
DO VALOR PATRIMONIAL DAS AÇÕES (VPA) DEFINIDO NO 
TÍTULO JUDICIAL - COISA JULGADA OPERADA SOBRE O 
TEMA - APLICAÇÃO SUPERVENIENTE DA SÚMULA N. 371/STJ 
- IMPOSSIBILIDADE - 2. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO - 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO, SEQUER IMPLÍCITO, DA 
MATÉRIA - NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO - INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF - 
3. JUROS DE MORA - OBRIGAÇÃO CONTRATUAL NÃO 
ADIMPLIDA: CABIMENTO - 4. RECURSO DESPROVIDO.
I - É pacífico nas Turmas de Direito Privado que o critério para 
apuração do valor patrimonial da ação fixado na decisão 
transitada em julgado não pode ser rediscutido na fase de 
cumprimento de sentença, ainda que divergente da orientação 
jurisprudencial cristalizada na Súmula 371/STJ, em obediência 
ao instituto da coisa julgada, corolário do valor Segurança 
Jurídica.
II - A matéria referente ao alegado excesso de execução por 
inclusão de juros sobre capital próprio supostamente não 
devidos não foi prequestionada, sequer implicitamente, na 
origem. Não tendo sido opostos embargos de declaração, é de 
rigor a aplicação das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal.
III - Se o devedor deixa de cumprir espontaneamente com sua 
obrigação contratual, assume os riscos previstos em Lei, 
devendo arcar com os encargos necessários para a 
recomposição do prejuízo sofrido pelo credor. Precedente: REsp 
1.025.298/RS, Rel. Ministro Massami Uyeda, Segunda Seção, 
DJe 11/2/2011.
IV - Agravo Regimental desprovido." (AgRg no REsp 
1132192/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Marco Buzzi, DJe de 
19/12/2011).

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inciso II, alínea b, do 
CPC, c/c art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013, conhece-se do 
agravo para negar seguimento ao recurso especial. 
P. e I.

Oportuno ressaltar que, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 

tem-se como prequestionados os dispositivos legais de forma implícita, ou seja, ainda que 

não referidos diretamente, quando o acórdão recorrido emite juízo de valor fundamentado 

acerca da matéria por eles regida. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO 557 DO CPC 
SUPERADA PELO JULGAMENTO COLEGIADO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
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SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. 
SOCIEDADE EMPRESÁRIA. FORMAS DE ORGANIZAÇÃO 
CONCOMITANTES. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Está superada eventual ofensa ao art. 557 do Código de Processo 
Civil pelo julgamento colegiado do Agravo Regimental interposto 
contra a decisão singular do Relator.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
3. É inadmissível Recurso Especial quanto à questão (arts. 2º, 128, 
333, II, 460, 515 e § 3º, do CPC, art. 116, parágrafo único, do CTN e 
art. 167, § 1º, do CC), que não foi apreciada pelo Tribunal de origem , 
a despeito da oposição de Embargos Declaratórios.
Incidência da Súmula 211/STJ.
4. Para que se configure prequestionamento implícito, é necessário 
que o Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da aplicação da 
norma federal ao caso concreto, o que não ocorreu na hipótese dos 
autos.
5. Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do 
CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por 
ausência de prequestionamento, desde que o acórdão recorrido 
esteja adequadamente fundamentado.
6. O Tribunal de origem, examinando a situação dos autos, foi 
categórico ao afirmar que existe para Senedir Bampi a obrigação de 
recolher a contribuição social do salário educação, pois foi constatada 
a utilização indevida e concomitante pelo autor da forma de 
organização como pessoa física e da forma de organização como 
pessoa jurídica, da qual é sócio-gerente, in verbis: "o planejamento 
fiscal abusivo é inegável, prescindindo-se de quaisquer outras provas. 
A conseqüência é que deve ser-lhe reconhecida a ineficácia, 
considerando-se a pessoa física (Sedenir Bampi) e a pessoa jurídica 
(a sociedade empresária Comercial Avícola Bampi Ltda.) uma só 
entidade para fins fiscais, com o que resulta devida a contribuição do 
salário-educação" (fl. 682, e-STJ, grifei).
7. A revisão desse entendimento demanda revolvimento do acervo 
fático-probatório, vedado nos termos da Súmula 7/STJ.
8. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1447008/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 25/09/2014)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 
TENTATIVA. CONDENAÇÃO.  4 ANOS DE RECLUSÃO. REGIME 
INICIAL FECHADO. RESP INADMITIDO. ARESP NÃO PROVIDO. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADES NO CURSO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA 
DO NECESSÁRIO PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA ARGUIDA 
NO RECURSO ESPECIAL.
SÚMULAS 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
APLICAÇÃO.
1. Ressalte-se que o prequestionamento é requisito indispensável 
para o conhecimento do recurso especial e significa a emissão de 
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juízo de valor pelo Tribunal a quo sobre a questão levada a discussão 
nesta instância extraordinária. É bem verdade que esta Corte permite 
também o prequestionamento implícito nas hipóteses em que as 
questões debatidas no recurso especial tenham sido decididas no 
acórdão recorrido, sem a explícita indicação dos artigos de lei que 
fundamentam a decisão.
2. In casu, o Tribunal de Justiça não decidiu a questão sob a ótica do 
disposto nos arts. 186, 394 e 400, todos do CPP.
3. Tais matérias carecem, portanto, do necessário prequestionamento, 
requisito indispensável à abertura da via especial, a teor das Súmulas 
282 e 356 do STF, mesmo em se tratando de eventual matéria de 
ordem pública. Precedentes.
VIOLAÇÃO GENÉRICA DE PRECEITOS INFRACONSTITUCIONAIS. 
SÚMULA 284/STF.
4. Realça-se a incidência da Súmula 284/STF na hipótese de simples 
alegação de violação genérica de preceitos infraconstitucionais, 
desprovida de fundamentação que demonstre a efetiva ofensa dos 
dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não sendo, portanto, 
suficiente para fundamentar recurso especial.
REGIME INICIAL DA PENA. RÉU REINCIDENTE.  PLEITO PELO 
REGIME SEMIABERTO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
ACERVO PROBATÓRIO PARA REFORMA DO ACÓRDÃO PAULISTA. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
5. A desconstituição do entendimento firmado pelo Tribunal de piso 
diante de suposta contrariedade a lei federal, buscando modificação 
do regime inicialmente fixado, não encontra campo na via eleita, dada 
a necessidade de revolvimento do material probante (elementos 
fáticos e circunstanciais versados nos arts. 33, § 3º e 59, ambos do 
CP), procedimento de análise exclusivo das instâncias ordinárias e 
vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 357.037/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 14/08/2014)

No presente caso, o Tribunal local não analisou a questão sob a ótica do 

disposto nos arts. 128, 460 e 468 do CPC, alegados como violados nas razões do recurso 

especial, carecendo, portanto, do necessário prequestionamento da matéria.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0201721-9 AREsp 562.306 / SC

Números Origem:  020070190542  20070190542  20120752144  20120752144000100  20120752144000101

EM MESA JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NAIR FERNANDES MAIER
AGRAVADO : RENATO CARDOSO
AGRAVADO : SARITA CARDOSO
AGRAVADO : SIMONE ELIZA FERRARI ZANETTE
AGRAVADO : TEREZINHA JOSE GOULART BERTAN
ADVOGADOS : SILVIO AUGUSTO CORRÊA BÚRIGO E OUTRO(S)

DANIELA DAGOSTIN BÚRIGO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NAIR FERNANDES MAIER
AGRAVADO : RENATO CARDOSO
AGRAVADO : SARITA CARDOSO
AGRAVADO : SIMONE ELIZA FERRARI ZANETTE
AGRAVADO : TEREZINHA JOSE GOULART BERTAN
ADVOGADOS : SILVIO AUGUSTO CORRÊA BÚRIGO E OUTRO(S)

DANIELA DAGOSTIN BÚRIGO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino e 
Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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